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ANEXO 1 – Relatório das Consultas Públicas Regionais para o Plano Diretor de 
Recursos Hídricos da UGRHI-11 - Bacia Hidrográfica do Ribeira e Litoral Sul 
 
Condução das consultas: Luiz Antonio Poletto - Consultor  
Relator: Gilson Nashiro – Secretaria Executiva do CBH-RB/DAEE 
 
Objetivo: identificar as demandas da população da região em relação à 
disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos, bem como propostas de iniciativas 
para proteção desses recursos. 
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1. Lançamento das reuniões de consulta 
 
19/04/08 - Registro – Rotary Clube 
Palestras: 
• Alexandre Liazi – Diretor do DAEE – O Plano da Bacia na Gestão 
Compartilhada de Recursos Hídricos 
• Manoel Kenji Chicaoka – Embauba Turismo – Desenvolvimento 
Sustentável no Vale do Ribeira – a visão do empresário 
• Arlei Benedito Macedo – USP – Principais características ambientais da 
Bacia do Ribeira e Litoral Sul 
• Luiz Antonio Poletto – apresentação da metodologia das consultas 
As Consultas Públicas Regionais para o Plano da Bacia foram realizadas 
obedecendo ao calendário abaixo, sempre a partir das 9:00h 
 
1. 24/04/08 - Apiaí – Rotary Clube 
2. 25/04/08 - Registro - Rotary Clube  
3. 26/04/08 - Miracatu – Câmara Municipal  
4. 07/05/08 – Juquitiba - Câmara Municipal  
5. 09/05/08 – Registro - Rotary Clube - Consulta Pública para integração dos 
resultados das consultas regionais e conclusão. 
 

As propostas apresentadas nas cinco reuniões estão resumidas a seguir, 
divididas por 5 linhas temáticas e uma geral. Anexadas ao final do documento se 
encontram as propostas apresentadas por Consulta Regional. O presente Relatório 
se baseia nas anotações do consultor e do engenheiro Gilson Nashiro. 

 
2. Propostas 
 

LINHA TEMÁTICA: Disponibilidade de água 
1. Realização de inventário sobre formas de uso e fontes de abastecimento de 

água, alternativas ao sistema da SABESP; 
2. Na questão da reversão de água (4,7 m3/s) para abastecimento da RMSP, 

considerar a particularidade da Região do Alto Juquiá que se situa em condições 
de classe “pobre” ou “crítica” quanto à disponibilidade de água; 

3. Aplicação de projetos de aproveitamento de fontes suplementares de água, como 
a proposta pela Prefeitura de Juquitiba na captação de águas de chuva, seja 
estendida a outras escolas e bairros com baixa disponibilidade 

4. Ações de cadastramento/regularização de poços e minas e campanhas para uso 
consciente e racional de água nas áreas rurais; 

5. Inventário sobre minas e outros tipos de abastecimento; 
6. Apoio técnico para desenvolvimento de projetos alternativos de captação e 

distribuição de água nas áreas rurais; 
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7. Utilização de energia alternativa para pequenos consumidores. (NOTA: segundo 
o Prof. Benez, da UNESP, inúmeros estudos e pesquisas realizados indicam que 
todo meio alternativo nessa questão tem custo proibitivo, a despeito da 
tecnologia e viabilidade técnica); 
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8. Estudos de identificação de áreas de recargas (nascentes) superficial e 
subterrânea; 

9. Programas de reuso e de aproveitamento de águas de chuva para suprimento ou 
suplementação de abastecimentos; 

10. Abastecimento de água por fonte superficial alternativa para suprimento de usos 
domésticos em áreas rurais; 

11. Fiscalização mais efetiva em atividades de perfuração de poços profundos; 
12. Nos programas de reuso e de aproveitamento de águas de chuva para 

suprimento ou suplementação de abastecimentos, indicar o uso de cisternas; 
13. Nos programas de reuso, considerar o uso múltiplo da água, não se restringindo 

à questão do uso doméstico somente; 
14. Realização de inventário dos sistemas de abastecimento existentes e 

redimensionar as fontes frente às demandas atuais e futuras; 
 
LINHA TEMÁTICA: Qualidade de água 
1. Solicitar à CETESB que aumente o número de pontos de monitoramento da 

qualidade das águas; 
2. Necessidade de alteração/adequação da atual legislação ambiental que dificulta 

o licenciamento de indústrias e de novas estações de tratamento de esgoto e de 
projeto de destinação de resíduos sólidos na região de Juquitiba e S. Lourenço 
da Serra; 

3. Incentivo à prática de culturas agrícolas adequadas às condições climáticas e 
ambientais locais, a fim de diminuir o uso de agrotóxicos; 

4. Verificar se o crescimento de veiculação hídrica (diarréia, esquistossomose, etc.) 
não está vinculado também com uso indiscriminado de defensivos agrícolas, 
além da questão de saneamento básico; 

5. Criar mecanismo para proteção de cursos d’água dos possíveis impactos devidos 
à implantação de grandes empreendimentos (Tijuco Alto?); 

6. Necessidade de pesquisa sobre as conseqüências de alterações climáticas e do 
aquecimento global;   

7. Estímulo ao desenvolvimento de estudos e projetos de aterros sanitários com 
apoio da FAPESP; 

8. Controle da exploração comercial (pesqueiro, aluguel para festas, turismo, 
camping, etc) em áreas de mananciais, para mitigar os impactos devidos à 
conseqüente produção de lixo e efluentes; 

9. Inventário de poços (cacimba), esgoto (fossa séptica e sumidouro) e resíduos 
sólidos (lixo doméstico em área não atendida por serviços públicos de coleta e 
destinação); 

10. Realização de inventário dos resíduos sólidos; 
11. Priorizar no Plano de Bacia, através de metas de médio e longo prazos, o 

tratamento de esgotos, iniciando pelos municípios com maior potencial de 
poluição; 

12. Execução do serviço de saneamento básico no Bairro dos Barnabés, que se 
encontra em situação crítica em determinados locais com escoamento de esgoto 
a céu aberto por vias públicas; 

13. Necessidade de monitoramento da qualidade das águas dos meios alternativos 
de suprimento de água em zonas rurais; 

3 
FUNDESPA 
Fundação de Estudos e Pesquisas Aquáticas 



CBH-RB Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 
Plano de Bacia da UGRHI 11 2008-2011 

14. Necessidade de monitoramento da qualidade em face dos efluentes do complexo 
industrial em Cajatí, bem como ações de recuperação de seus impactos na Bacia 
do Jacupiranga; 

15. Elaboração de diagnóstico da situação e implementação de ações de 
saneamento básico em áreas rurais; 

16. Elaboração de diagnóstico da situação e implementação de ações para 
abastecimento de água em áreas rurais; 

17. Medidas urgentes para resolução das questões relativas à deposição inadequada 
de resíduos sólidos; 

18. Implementação urgente de ações de saneamento nas áreas com crescimento de 
núcleos urbanos; 

19. Instalação de laboratório regional para análise química, física e biológica para 
monitoramento da qualidade e de pesquisa; 

20. Solução alternativa para tratamento de efluentes (saneamento rural: coleta, 
tratamento e destinação adequada de esgotos domésticos); 

21. Na questão de monitoramento da qualidade da água, propõe-se acrescer a 
realização do diagnóstico e ações efetivas de reverter as condições adversas que 
vierem a ser detectadas; 

22. Considerar nos casos de população flutuante significativa, como no Bairro da 
Serra, em Iporanga, a possibilidade de “importação” de doenças ou causas de 
contaminação que podem se estender para outras áreas da Bacia; 

23. Execução do projeto de coleta e tratamento de esgoto do Bairro da Serra, em 
Iporanga, tendo em vista a urgente necessidade frente ao crescimento do bairro 
e à grande população flutuante turística nacional e internacional, com relação à 
ação preventiva à saúde (doenças e parasitóides transmissíveis pelas águas), 
além da manutenção da qualidade da água do Rio Betari, que é utilizado como 
fonte de lazer e esportiva, como o bóia-cross; 

24. Integração com outros programas governamentais (estaduais e federais), com 
ações voltadas à preservação da qualidade da água, como o Programa Estadual 
de Micro-bacias, da SAA/CATI; 

25. Necessidade de ações efetivas de preservação de mananciais; 
26. Ações de resolução nas áreas de deposição de resíduos sólidos, em Cananéia e 

em Juquiá; 
27. Ações de capacitação e conscientização através da realização de palestras 

voltadas aos cuidados da água, da destinação de lixo, etc.; 
28. Necessidade de ações de saneamento básico nas áreas rurais, para evitar o 

lançamento de efluente diretamente em cursos d’água; 
29. Que as propostas de uso consciente e busca de fontes de abastecimento 

alternativas também se estendam ao comércio, à indústria e a outras formas de 
uso da água, e não somente ao uso doméstico; 

30. Maior controle do uso de agrotóxicos como forma de proteção aos recursos 
hídricos; 

31. Maior investimento no saneamento básico; 
32. Maior controle na criação de búfalos, face à possibilidade de degradação de 

terreno e impacto nas margens e no próprio cursos d’água;  
 
LINHA TEMÁTICA: Desenvolvimento Sustentável 
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1. Desenvolvimento de trabalhos que permitam evidenciar o diferencial da Bacia em 
relação às outras regiões, como produtor de água e de protetor de mananciais, 
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para atrair a atenção dos Governos Federal e Estadual com vistas aos incentivos 
para ações voltadas ao desenvolvimento sustentável; 

2. Criar mecanismo para exigir incentivos como forma de compensação às ações 
de proteção de mananciais; 

3. Ações de recuperação do solo, não se limitando à implantação adequada de 
resíduos sólidos, a fim de se evitar contaminação dos recursos hídricos; 

4. Criar mecanismo de controle social para levantamento de riscos e impactos 
decorrentes de projetos de médio e grande porte, considerando os impactos na 
bacia como um todo, a existência de patrimônio natural e cultural e o confronto 
de impactos decorrentes de empreendimentos já realizados ou em estudo, tendo 
em vista a importância da análise integrada, evitando-se a análise de projetos 
individualmente e sem consideração de toda a bacia e iniciativas existentes; 

5. Busca de soluções conjuntas para atender questões de destinação do lixo de 
prefeituras com baixa capacitação de produção, como Juquitiba e S. Lourenço da 
Serra; 

6. Monitoramento para acompanhamento do crescimento da malha urbana que 
pode afetar áreas de mananciais (caso da área urbana de Ibiúna em direção ao 
município de Juquitiba e S. Lourenço da Serra); 

7. Regularização fundiária, seja para evitar conflitos entre os ocupantes ou para 
regularizar situação de produtores rurais para fins de plantio e comércio de suas 
produções; 

8. Elaboração de plano quanto à exploração de áreas ao longo eixo da rodovia BR-
116 para instalação de indústrias; 

9. Promoção de compensação financeira, mediante critérios perfeitamente 
definidos, aos produtores pelas práticas coservacionistas nas áreas “produtoras” 
de água; 

10. Mudança/adequação da legislação, de forma a viabilizar compensação financeira 
por estar em áreas de preservação; 

11. Promover o planejamento do parcelamento do solo, ou seja, o diagnóstico do que 
existe e o que se planeja ou pretende com relação à ocupação futura (uma vez 
que para usar e ocupar o solo precisa ter o solo); 

12. Apoio ao ecoturismo voltado para a sustentabilidade; 
13. Necessidade de mecanismos legais para assegurar a compensação financeira 

pelo ônus às administrações municipais em conseqüência de acidentes 
rodoviárias com cargas perigosas; 

14. Necessidade de entendimentos com o DNIT em face da interferência de obras de 
saneamento de núcleos urbanos marginais à BR-116 com a faixa de servidão 
dessa rodovia. 

15. Reavaliação das técnicas e práticas de conservação e manutenção de estradas 
rurais para evitar erosão com conseqüente assoreamento de cursos d’água; 

16. Compensação financeira aos proprietários rurais pelas ações de proteção e 
preservação ambientais praticadas em suas propriedades; 

17. Integração do Plano de Desenvolvimento Regional com o Plano de Bacia de 
Recursos Hídricos; 

18. Gestões para que seja implementado meio regulador ou de normatização para 
controle de novos projetos com potencial de impactos; 

19. Que sejam assegurados meios legais para garantir que bens públicos não sejam 
privatizados simplesmente sem retorno econômico e social para a Região; 

20. Estímulo à produção orgânica (forma alternativa de plantio); 
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21. Indicação de fontes alternativas de geração de renda como estímulo às ações 
efetivas de manejo sustentável e preservação ambiental; 

22. Integração das propostas de ações do Plano de Bacia com as do Programa de 
Microbacias da Secretaria da Agricultura e Abastecimento; 

23. Realização do diagnóstico das áreas já reflorestadas fora das unidades de 
conservação e plano de fornecimento de mudas para recuperação de áreas 
degradadas; 

24. Compensação financeira aos proprietários rurais pelas ações de proteção e 
preservação ambientais praticadas em suas propriedades; 

25. Uso racional de água na irrigação; 
26. Zoneamento para reflorestamento de espécies exóticas; 
27. Gestões para regulamentação do que prevê o Artigo 200 da Constituição 

Estadual, qual seja a compensação para municípios com Unidades de 
Conservação, com o objetivo de reverter a compensação financeira para “ações 
ambientais”; 

28. Aproveitamento de dados e informações do projeto LUPA para uso em ações de 
recuperação de matas ciliares, e que sejam de forma efetiva com sanções para 
os que não cumprirem as determinações;  

29. Nos casos de compensação financeira a produtores por suas práticas 
conservacionistas, ter-se o cuidado de se evitar o incentivo na exploração em 
áreas de preservação; 

30. Proposta de sistemas alternativos de produção, não se limitando ao orgânico; 
31. No caso da implantação de empreendimentos, não considerar a barragem, por 

não apresentar nada de sustentável; 
32. Ações de melhoria na manutenção de vias públicas rurais e/ou vicinais em geral, 

mas de forma que a perenização seja realizada de forma adequada, não se 
limitando a serviços de motoniveladora que contribuem para a erosão e 
conseqüente assoreamento de cursos d’água; 

33. Subsídios às ações de incentivo ao reflorestamento; 
34. Com relação à proposta de gestões para regulamentação do que prevê o Artigo 

200 da Constituição Estadual, qual seja a compensação para municípios com 
Unidades de Conservação, propõe-se que os recursos sejam desvinculados do 
ICMS, para possibilitar a gestão desses recursos e garantir que sejam aplicados 
efetivamente em “ações ambientais”. 

 
LINHA TEMÁTICA: Proteção contra secas, enchentes, erosão 
1. Ações para o ordenamento de drenagem para prevenção contra erosão e 

assoreamento de corpos d’água; 
2. Controle de inundações; 
3. Controle de erosão de margens de rios; 
4. Medidas de controle de inundações e ampliação da rede coletora e tratamento de 

esgotos; 
5. Tratamento (pavimentação e implantação de equipamentos de drenagem) de 

vias públicas para proteção contra erosão e conseqüente assoreamento de 
cursos d’água; 

 
LINHA TEMÁTICA: Preservação, conservação e educação ambiental 
1. Ações para recuperação de matas ciliares; 
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2. Realização de cursos e palestras sobre educação ambiental em escolas; 
3. Necessidade de mudança da postura dos órgãos de licenciamento para tratar de 

licenças de empreendimentos, pois atualmente trata da mesma forma iniciativas 
“pequenas” (artesanais), que na maioria dos casos praticam o manejo 
sustentável, e grandes investidores, com potencial de impactos; 

4. Ações de conscientização nas escolas, com pais e alunos, quanto às questões 
do lixo; 

5. Produção de materiais com dados regionais e esclarecimentos pertinentes aos 
temas em discussão, em linguagem simples, lúdica, enfim, objetivando farta 
distribuição em escolas; 

6. Apoio às campanhas para preservar áreas de proteção permanente; 
7. Campanhas de conscientização para tratamento de água (fervendo ou 

adicionando hipoclorito) após a chegada aos domicílios, para garantir a sua total 
condição de potabilidade;  

8. Educação ambiental voltada aos adultos no que tange às boas práticas 
conservacionistas e de uso dos recursos hídricos (justificativa do Gaines: 
campanhas apenas voltadas às crianças são inócuas se eles observam atitudes 
inadequadas); 

9. Instituição de políticas municipais e regionais de educação ambiental; 
10. Cursos de formação voltados para educação ambiental para coordenadores 

pedagógicos das redes estaduais, municipais e particulares de ensino; 
11. Promoção de programas destinados à capacitação de trabalhadores de 

empresas, entidades de classe e instituições públicas e privadas; 
12. Apoio às iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de 

material educativo; 
13. Maior rigor na aplicação das leis ambientais, inclusive com a punição dos 

infratores; 
14. Educação ambiental e fiscalização para coibir desmatamentos; 
15. Educação ambiental inserida no contexto da formação escolar, não 

necessariamente uma disciplina específica, mas interagindo em todas as áreas; 
16. Promover a interligação de corredores de matas; 
17. Realização de educação ambiental baseada em diretrizes do Plano de Educação 

Ambiental; 
18. Capacitação para elaboração de projetos; 
19. Implantação de viveiro de mudas nativas. 
20. Coleta seletiva para redução, reaproveitamento e reciclagem do lixo, inclusive 

com propósito de geração de renda; 
21. Educação ambiental de forma sistemática de produtores rurais, para 

sensibilização e conscientização da proteção e preservação dos recursos 
naturais; 

22. Orientações aos usuários quanto à utilização controlada de defensivos agrícolas 
(agrotóxicos); 

23. Inclusão da educação ambiental na grade escolar; 
24. Capacitação de técnicos para elaboração de projetos visando instrução de 

processos de habilitação a financiamentos; 
25. Capacitação de educadores e monitores ambientais no Programa de 

Microbacias; 
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26. Viabilização de recursos de custeio para assegurar a continuidade e efetividade 
do aprendizado após os cursos de capacitação; 

27. Integração dos diversos programas federais, estaduais e municipais de educação 
ambiental; 

28. Realização de cursos e palestras sobre educação ambiental para comunidades 
rurais e associações de produtores agrícolas, pescadores, etc.. Sugere-se ainda 
o envolvimento da comunidade, em linguagem acessível, para se garantir maior 
efetividade de resultados; 

29. Ações de capacitação e educação de forma global, não se limitando à 
distribuição de materiais e atribuição de responsabilidade a uma única disciplina, 
mesmo porque a legislação não permite a inclusão na grade escolar; 

30. As ações de educação ambiental sejam amplas e de forma integrada tanto para 
comunidades rurais quanto para habitantes urbanos; 

31. Que as ações de recuperação de matas ciliares sejam efetivas, não se limitando 
a diagnósticos e planos; 

32. Utilização de todos os meios disponíveis de comunicação para divulgação das 
ações de educação ambiental; 

33. Nas ações de recuperação de matas ciliares, sejam viabilizados incentivos para 
compra e distribuição de mudas, além de viveiros; 

34. Melhores condições estruturais e de pessoal técnico para maior agilização nos 
trâmites dos processos e expedição de licenciamento ambiental; 

35. Gestões junto às prefeituras municipais para criação de suporte a agricultores no 
âmbito da agricultura familiar na elaboração dos planos de manejo e na instrução 
de processos de licenciamento ambiental, dadas as dificuldades existentes: 
financeiras, estruturais e técnicas; 

36. Que as posturas do IBAMA sejam revistas na questão de análise e aprovação de 
licenças para empreendimentos que não são de interesses das comunidades 
locais; 

37.  No contexto do que preceitua a NBR nº 14.050, que trata das práticas de 
sustentabilidade, viabilizar apoio à pesquisa e na elaboração de diagnóstico de 
pontos críticos para mapeamento dos problemas do Vale do Ribeira, tendo em 
vista a sua divulgação como contribuição para nortear ações para a melhoria da 
qualidade de vida;  

38. Curso de capacitação para trabalhos de coleta seletiva, reciclagem, etc. e apoio e 
incentivo às comunidades que atuam nas áreas alternativas de produção; 

39. Apoio de equipes estruturadas para realização de demarcação georreferenciada 
de propriedades rurais, sem ônus para eles, de modo a incentivar a exploração 
regular em suas terras e não a práticas ilegais; 
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Propostas gerais 
1. Mobilização para que a sociedade, no momento oportuno, faça “pressão” para 

que o Plano Estadual seja aprovado pela Assembléia Legislativa. Nota 
justificativa: a última lei aprovando o PERH data de 1997 e, caso a aprovação do 
mesmo seja passada para a competência do CRH, terá “força” de lei? 

2. Atuação de vigilância sanitária ambiental; 
3. Intensificar ações no sentido de divulgação de trabalhos na Bacia; 
4. Mobilização objetivando alteração/adequação da legislação para viabilizar 

implantação de novas ETEs, bem como com relação ao tratamento diferenciado 
quanto ao licenciamento de grandes e de pequenos empreendimentos; 

5. Realização de seminários e/ou pesquisas sobre serviços ambientais feitos ou 
oferecidos no Vale do Ribeira, com o fim de valorizar a riqueza ambiental, 
produzindo dados e informações para divulgação; 

6. Disponibilização de levantamentos cartográficos e fotográficos do Vale do Ribeira 
para escolas; 

7. Instituição de comissão permanente de acompanhamento e avaliação; 
8. Necessidade de organização de dados e informações sobre os municípios; 
9. Rediscutir a política de concessão dos serviços de saneamento, inclusive quanto 

às tarifas praticadas pela SABESP; 
10. Recuperação do Parque da Casa da Pedra, área de manancial de Pariquera-Açu, 

para implantação de centro de estudos; 
11. Instalação de centro de apoio às pesquisas de interesses regionais, com toda a 

infraestrutura logística (prédio, equipamentos, pessoal, etc.), de forma a 
possibilitar a integração de pesquisas realizadas na Região; 

12. Construção de espaço físico e de fomento para facilitar a orientação, divulgação 
e capacitação nos temas pertinentes; 

13. Maior rigor na penalização de infratores ambientais; 
14. Avaliar os impactos nas 5 linhas temáticas da Consulta do Plano de Bacia 

devidos à eventual implantação da Barragem da Usina Hidrelétrica do Tijuco Alto. 
15. Que os dados e informações sobre os municípios sejam disponibilizados para as 

prefeituras, para que estas os  ou se ?? atualizem sistematicamente; 
16. Com relação à proposta de instalação de centro de apoio às pesquisas de 

interesses regionais, sugere-se considerar as particularidades micro-regionais e a 
integração das instalações dos centros de apoio existentes; 

 
3. A N E X O 

 
1ª CONSULTA PÚBLICA REGIONAL DO PLANO DE BACIA 
Local: Apiaí    
Data: 24/04/08 
 
Relação de propostas recebidas: 

1. Estudos de identificação de áreas de recargas (nascentes) superficiais e 
subterrâneas; 

2. Solução alternativa para tratamento de efluentes (saneamento rural: coleta, 
tratamento e destinação adequada de esgotos domésticos); 
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3. Coleta seletiva para redução, reaproveitamento e reciclagem do lixo, inclusive 
com propósito de geração de renda; 

4. Educação ambiental de forma sistemática de produtores rurais, para 
sensibilização e conscientização da proteção e preservação dos recursos 
naturais; 

5. Orientações aos usuários quanto à utilização controlada de defensivos 
agrícolas (agrotóxicos); 

6. Estímulo à produção orgânica (forma alternativa de plantio); 
7. Indicação de fontes alternativas de geração de renda como estímulo às ações 

efetivas de manejo sustentável e preservação ambiental; 
8. Integração das propostas de ações do Plano de Bacia com as do Programa 

de Microbacias da Secretaria da Agricultura e Abastecimento; 
9. Realização do diagnóstico das áreas já reflorestadas fora das unidades de 

conservação e plano de fornecimento de mudas para recuperação de áreas 
degradadas; 

10. Inclusão da educação ambiental na grade escolar; 
11. Tratamento (pavimentação e implantação de equipamentos de drenagem) de 

vias públicas para proteção contra erosão e conseqüente assoreamento de 
cursos d’água; 

12. Compensação financeira aos proprietários rurais pelas ações de proteção e 
preservação ambientais praticadas em suas propriedades; 

13. Capacitação de técnicos para elaboração de projetos visando instrução de 
processos de habilitação a financiamentos;  
14. Capacitação de educadores e monitores ambientais no Programa de 

Microbacias; 
15. Viabilização de recursos de custeio para assegurar a continuidade e 

efetividade do aprendizado após os cursos de capacitação; 
16. Integração dos diversos programas federais, estaduais e municipais de 

educação ambiental; 
17. Maior rigor na penalização de infratores ambientais; 
18. Programas de reuso e de aproveitamento de águas de chuva para suprimento 

ou suplementação de abastecimentos; 
19. Abastecimento de água por fonte superficial alternativa para suprimento de 

usos domésticos em áreas rurais; 
20. Uso racional de água na irrigação; 
21. Fiscalização mais efetiva em atividades de perfuração de poços profundos; 
22. Zoneamento para reflorestamento de espécies exóticas; 
23. Gestões para regulamentação do que prevê o Artigo 200 da Constituição 

Estadual, qual seja a compensação para municípios com Unidades de 
Conservação, com o objetivo de reverter a compensação financeira para 
“ações ambientais”; 

24. Avaliar os impactos nas 5 linhas temáticas da Consulta do Plano de Bacia 
devidos à eventual implantação da Barragem da Usina Hidrelétrica do Tijuco 
Alto. 
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2ª CONSULTA PÚBLICA REGIONAL DO PLANO DE BACIA 
Local: Registro    
Data: 25/04/08 
 
Relação de propostas recebidas: 
1. Rediscutir a política de concessão dos serviços de saneamento, inclusive quanto 

às tarifas praticadas pela SABESP; 
2. Reavaliação das técnicas e práticas de conservação e manutenção de estradas 

rurais para evitar erosão com conseqüente assoreamento de cursos d’água; 
3. Necessidade de monitoramento da qualidade em face dos efluentes do complexo 

industrial em Cajatí, bem como ações de recuperação de seus impactos na Bacia 
do Jacupiranga; 

4. Compensação financeira aos proprietários rurais pelas ações de proteção e 
preservação ambientais praticadas em suas propriedades; 

5. Elaboração de diagnóstico da situação e implementação de ações de 
saneamento básico em áreas rurais; 

6. Idem, para abastecimento de água; 
7. Integração do Plano de Desenvolvimento Regional com o Plano de Bacia de 

Recursos Hídricos; 
8. Medidas de controle de inundações e ampliação da rede coletora e tratamento de 

esgotos; juntos? 
9. Recuperação do Parque da Casa da Pedra, área de manancial de Pariquera-

Açu, para implantação de centro de estudos; 
10. Medidas urgentes para resolução das questões relativas à deposição inadequada 

de resíduos sólidos; 
11. Implementação de ações urgente de saneamento nas áreas com crescimento de 

núcleos urbanos; 
12.   Instalação de laboratório regional para análise química, física e biológica para 

monitoramento da qualidade ambiental e de pesquisa;  
13. Instalação de centro de apoio às pesquisas de interesses regionais, com toda a 

infra-estrutura logística (prédio, equipamentos, pessoal, etc.), de forma a 
possibilitar a integração de pesquisas realizadas na Região; 

14. Gestões para que seja implementado meio regulador ou de normatização para 
controle de novos projetos com potencial de impactos; 

15. Que sejam assegurados meios legais para garantir que bens públicos não sejam 
privatizados simplesmente sem retornos econômico e social para a Região; 

16. Utilização de energia alternativa para pequenos consumidores. (NOTA: segundo 
o Prof. Benez, da UNESP, inúmeros estudos e pesquisas realizados indicam que 
todo meio alternativo nessa questão tem custo proibitivo, a despeito da 
tecnologia e viabilidade técnica); 

17. Promover a interligação de corredores de matas; 
18. Realização de educação ambiental baseada em diretrizes do Plano de Educação 

Ambiental; 
19. Capacitação para elaboração de projetos; 
20. Construção de espaço físico e de fomento para facilitar a orientação, divulgação 

e capacitação nos temas pertinentes; 
21. Implantação de viveiro de mudas nativas. 
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3ª CONSULTA PÚBLICA REGIONAL DO PLANO DE BACIA 
Local: Miracatu    
Data: 26/04/08 
 
Relação de propostas recebidas: 
1. Necessidade de organização de dados e informações sobre os municípios; 
2. Necessidade de monitoramento da qualidade das águas dos meios alternativos 

de suprimento de água em zonas rurais; 
3. Apoio técnico para desenvolvimento de projetos alternativos de captação e 

distribuição de água nas áreas rurais; 
4. Necessidade de mecanismos legais para assegurar a compensação financeira 

pelo ônus às administrações municipais em conseqüência de acidentes 
rodoviárias com cargas perigosas; 

5. Controle de inundações; 
6. Controle de erosão de margens de rios; 
7. Educação ambiental e fiscalização para coibir desmatamentos; 
8. Educação ambiental inserida no contexto da formação escolar, não 

necessariamente uma disciplina específica, mas interagindo em todas as áreas; 
9. Necessidade de entendimentos com o DNIT em face da interferência de obras de 

saneamento de núcleos urbanos marginais à BR-116 com a faixa de servidão 
dessa rodovia. 

 
4ª CONSULTA PÚBLICA REGIONAL DO PLANO DE BACIA 
Local: Juquitiba    
Data: 07/05/08 
 
Relação de propostas recebidas: 
1. Mobilização para que a sociedade, no momento oportuno, faça “pressão” para 

que o Plano Estadual seja aprovado pela Assembléia Legislativa. Nota 
justificativa: a última lei aprovando o PERH data de 1997 e, caso a aprovação do 
mesmo seja passada para a competência do CRH, terá “força” de lei? 

2. Ações para o ordenamento de drenagem para prevenção contra erosão e 
assoreamento de corpos d’água; 

3. Ações para recuperação de matas ciliares; 
4. Atuação de vigilância sanitária ambiental; 
5. Realização de cursos e palestras sobre educação ambiental em escolas; 
6. Realização de inventário sobre formas de uso e fontes de abastecimento de 

água, alternativas ao sistema da SABESP; 
7. Necessidade de mudança da postura dos órgãos de licenciamento para tratar de 

licenças de empreendimentos, pois atualmente trata da mesma forma iniciativas 
“pequenas” (artesanais), que na maioria dos casos praticam o manejo 
sustentável, e grandes investidores, com potencial de impactos; 

8. Na questão da reversão de água (4,7 m3/s) para abastecimento da RMSP, 
considerar a particularidade da Região do Alto Juquiá que se situa em condições 
de classe “pobre” ou “crítica” quanto à disponibilidade de água; 
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9. Ações de conscientização nas escolas, com pais e alunos, quanto às questões 
do lixo; 

10. Solicitar à CETESB que aumente o número de pontos de monitoramento da 
qualidade das águas; 

11. Necessidade de alteração/adequação da atual legislação ambiental que dificulta 
o licenciamento de indústrias e de novas estações de tratamento de esgoto e de 
projeto de destinação de resíduos sólidos na região de Juquitiba e S. Lourenço 
da Serra; 

12. Incentivo à prática de culturas agrícolas adequadas às condições climáticas e 
ambientais locais, a fim de diminuir o uso de agrotóxicos; 

13. Desenvolvimento de trabalhos que permitam evidenciar o diferencial da Bacia em 
relação às outras regiões, como produtor de água e de protetor de mananciais, 
para atrair a atenção dos Governos Federal e Estadual com vistas aos incentivos 
para ações voltadas ao desenvolvimento sustentável; 

14.  Criar mecanismo para exigir incentivos como forma de compensação às ações 
de proteção de mananciais; 

15. Verificar se o crescimento de veiculação hídrica (diarréia, esquistossomose, etc.) 
não está vinculado também com uso indiscriminado de defensivos agrícolas, 
além da questão de saneamento básico; 

16. Criar mecanismo para proteção de cursos d’água dos possíveis impactos devidos 
à implantação de grandes empreendimentos (Tijuco Alto?); 

17. Intensificar ações no sentido de divulgação de trabalhos na Bacia; 
18. Aplicação de projetos de aproveitamento de fontes suplementares de água, como 

a proposta pela Prefeitura de Juquitiba na captação de águas de chuva, seja 
estendida a outras escolas e bairros com baixa disponibilidade; 

19. Ações de recuperação do solo, não se limitando à implantação adequada de 
resíduos sólidos, a fim de se evitar contaminação dos recursos hídricos; 

20. Produção de materiais com dados regionais e esclarecimentos pertinentes aos 
temas em discussão, em linguagem simples, lúdica, enfim, objetivando farta 
distribuição em escolas; 

21. Criar mecanismo de controle social para levantamento de riscos e impactos 
decorrentes de projetos de médio e grande porte, considerando os impactos na 
bacia como um todo, a existência de patrimônio natural e cultural e o confronto 
de impactos decorrentes de empreendimentos já realizados ou em estudo, tendo 
em vista a importância da análise integrada, evitando-se a análise de projetos 
individualmente e sem consideração de toda a bacia e iniciativas 
existentes;confuso, muito longa 

22. Apoio às campanhas para preservar áreas de proteção permanente; 
23. Busca de soluções conjuntas para atender questões de destinação do lixo de 

prefeituras com baixa capacitação de produção, como Juquitiba e S. Lourenço da 
Serra; 

24. Necessidade de pesquisas sobre as conseqüências de alterações climáticas e do 
aquecimento global;  

25. Mobilização objetivando alteração/adequação da legislação para viabilizar 
implantação de novas ETEs, bem como com relação ao tratamento diferenciado 
quanto ao licenciamento de grandes e de pequenos empreendimentos; 

26. Monitoramento para acompanhamento do crescimento da malha urbana que 
podem afetar áreas de mananciais (caso da área urbana de Ibiúna em direção ao 
município de Juquitiba e S. Lourenço da Serra); 
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27. Regularização fundiária, seja para evitar conflitos entre os ocupantes ou para 
regularizar situação de produtores rurais para fins de plantio e comércio de suas 
produções; 

28. Elaboração de plano quanto à exploração de áreas ao longo eixo da rodovia BR-
116 para instalação de indústrias; 

29. Estímulo ao desenvolvimento de estudos e projetos de aterros sanitários com 
apoio da FAPESP; 

30. Promoção de compensação financeira, mediante critérios perfeitamente 
definidos, aos produtores pelas práticas conservacionistas nas áreas 
“produtoras” de água; 

31. Mudança/adequação da legislação de forma a viabilizar compensação financeira 
por estar em áreas de preservação; 

32. Ações de cadastramento/regularização de poços e minas e campanhas para uso 
consciente e racional de água nas áreas rurais; 

33. Controle da exploração comercial (pesqueiro, aluguel de áreas para festas, 
turismo, camping, etc.) em áreas de mananciais, para mitigar os impactos 
devidos à conseqüente produção de lixo e efluentes; 

34. Campanhas de conscientização para tratamento de água (fervendo ou 
adicionando hipoclorito) após a chegada aos domicílios, para garantir a sua total 
condição de potabilidade;  

35. Educação ambiental voltada aos adultos no que tange às boas práticas 
conservacionistas e de uso dos recursos hídricos (justificativa do Gaines: 
campanhas apenas voltadas às crianças são inócuas se eles observam atitudes 
inadequadas); 

36. Promover o planejamento do parcelamento do solo, ou seja, o diagnóstico do que 
existe e o que se planeja ou pretende com relação à ocupação futura (uma vez 
que para usar e ocupar o solo precisa ter o solo); 

37. Inventário de poços (cacimba), esgoto (fossa séptica e sumidouro) e resíduos 
sólidos (lixo doméstico em área não atendida por serviços públicos de coleta e 
destinação); 

38. Inventário sobre minas e outros tipos de abastecimento; 
39. Realização de inventário dos resíduos sólidos; 
40. Realização de seminários e/ou pesquisas sobre serviços ambientais feitos ou 

oferecidos no Vale do Ribeira, com o fim de valorizar a riqueza ambiental, 
produzindo dados e informações para divulgação; 

41. Priorizar no Plano de Bacia, através de metas de médio e longo prazo, o 
tratamento de esgotos, iniciando pelos municípios com maior potencial de 
poluição; 

42. Instituição de políticas municipais e regionais de educação ambiental; 
43. Disponibilização de levantamentos cartográficos e fotográficos do Vale do Ribeira 

para escolas; 
44. Cursos de formação voltados para educação ambiental para coordenadores 

pedagógicos das redes estaduais, municipais e particulares de ensino; 
45. Promoção de programas destinados à capacitação de trabalhadores de 

empresas, entidades de classe e instituições públicas e privadas; 
46. Instituição de comissão permanente de acompanhamento e avaliação; 
47. Apoio às iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de 

material educativo; 
      Apoio ao ecoturismo voltado para a sustentabilidade;  
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48. Maior rigor na aplicação das leis ambientais, inclusive com a punição dos 
infratores; 

49. Execução do serviço de saneamento básico no Bairro dos Barnabés, que se 
encontra em situação crítica em determinados locais com escoamento de esgoto 
a céu aberto por vias públicas; 

 
5ª CONSULTA PÚBLICA DO PLANO DE BACIA – Evento de encerramento 
Local: Registro    
Data: 09/05/08 
 
Relação de propostas recebidas: 
 
LINHA TEMÁTICA: Disponibilidade de água: 
1. Nos programas de reuso e de aproveitamento de águas de chuva para 

suprimento ou suplementação de abastecimentos, indicar o uso de cisternas; 
2. Nos programas de reuso, considerar o uso múltiplo da água, não se restringindo 

à questão do uso doméstico somente; 
3. Realização de inventário dos sistemas de abastecimento existentes e 

redimensionar as fontes frente às demandas atuais e futuras; 
 
LINHA TEMÁTICA: Qualidade de água: 
4. Na questão de monitoramento da qualidade da água, propõe-se acrescer a 

realização do diagnóstico e ações efetivas de reverter as condições adversas 
que vierem a ser detectadas; 

5. Considerar nos casos de população flutuante significativa, como no Bairro da 
Serra, em Iporanga, a possibilidade de “importação” de doenças ou causas de 
contaminação que podem se estender para outras áreas da Bacia; 

6. Execução do projeto de coleta e tratamento de esgoto do Bairro Serra, em 
Iporanga, tendo em vista a urgente necessidade frente ao crescimento do bairro 
e à grande população flutuante turística nacional e internacional, com relação à 
ação preventiva à saúde (doenças e parasitóides transmissíveis pelas águas), 
além da manutenção da qualidade da água do Rio Betari, que é utilizado como 
fonte de lazer e esportiva, como o bóia-cross; 

7. Integração com outros programas governamentais (estaduais e federais), com 
ações voltadas à preservação da qualidade da água, como o Programa Estadual 
de Micro-bacias, da SAA/CATI; 

8. Necessidade de ações efetivas de preservação de mananciais; 
9. Ações de resolução nas áreas de deposição de resíduos sólidos, em Cananéia e 

em Juquiá; 
10. Ações de capacitação e conscientização através da realização de palestras 

voltadas aos cuidados da água, da destinação de lixo, etc.; 
11. Necessidade de ações de saneamento básico nas áreas rurais, para evitar o 

lançamento de efluente diretamente em cursos d’água; 
12. Que as propostas de uso consciente e busca de fontes de abastecimento 

alternativo também se estendam ao comércio, à indústria e outras formas de uso 
da água, e não somente ao uso doméstico; 
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13. Maior controle do uso de agrotóxicos como forma de proteção aos recursos 
hídricos; 

14. Maior investimento no saneamento básico; 
15. Maior controle na criação de búfalos, face à possibilidade de degradação de 

terreno e impacto nas margens e nos próprios cursos d’água;  
 
LINHA TEMÁTICA: Desenvolvimento Sustentável 
16. Aproveitamento de dados e informações do projeto LUPA para uso em ações de 

recuperação de matas ciliares, e que sejam de forma efetiva com sanções para 
os que não cumprirem as determinações;  

17. Nos casos de compensação financeira a produtores por suas práticas 
conservacionistas, ter-se o cuidado de se evitar o incentivo na exploração em 
áreas de preservação; 

18. Proposta de sistemas alternativos de produção, não se limitando ao orgânico; 
19. No caso da implantação de empreendimentos, não considerar a barragem, por 

não apresentar nada de sustentável; 
20. Ações de melhoria na manutenção de vias públicas rurais e/ou vicinais em geral, 

mas de forma que a perenização seja realizada de forma adequada, não se 
limitando a serviços de motoniveladora que contribuem para a erosão e 
conseqüente assoreamento de cursos d’água; 

21. Subsídios às ações de incentivo ao reflorestamento; 
22. Com relação à proposta de gestões para regulamentação do que prevê o Artigo 

200 da Constituição Estadual, qual seja a compensação para municípios com 
Unidades de Conservação, propõe-se que os recursos sejam desvinculados do 
ICMS, para possibilitar a gestão desses recursos e garantir que sejam aplicados 
efetivamente em “ações ambientais”. 

 

LINHA TEMÁTICA: Proteção contra secas, enchentes, erosão 
Não houve propostas 
 
LINHA TEMÁTICA: Preservação, conservação e educação ambiental 
23. Realização de cursos e palestras sobre educação ambiental para comunidades 

rurais e associações de produtores agrícolas, pescadores, etc.. Sugere-se ainda 
o envolvimento da comunidade, em linguagem acessível, para se garantir maior 
efetividade de resultados; 

24. Ações de capacitação e educação de forma global, não se limitando à 
distribuição de materiais e atribuição de responsabilidade a uma única disciplina, 
mesmo porque a legislação não permite a inclusão na grade escolar; 

25. As ações de educação ambiental sejam amplas e de forma integrada tanto para 
comunidades rurais quanto para habitantes urbanos; 

26. Que as ações de recuperação de matas ciliares sejam efetivas, não se limitando 
a diagnósticos e planos; 

27. Utilização de todos os meios disponíveis de comunicação para divulgação das 
ações de educação ambiental; 

28. Nas ações de recuperação de matas ciliares, sejam viabilizados incentivos para 
compra e distribuição de mudas, além de viveiros; 
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29. Melhores condições estruturais e de pessoal técnico para maior agilidade nos 
trâmites dos processos e expedição de licenciamento ambiental; 

30. Gestões junto às prefeituras municipais para criação de suporte a agricultores no 
âmbito da agricultura familiar na elaboração dos planos de manejo e na instrução 
de processos de licenciamento ambiental, dada as dificuldades existentes: 
financeiras, estruturais e técnicas; 

31. Que as posturas do IBAMA sejam revistas na questão de análise e aprovação de 
licenças para empreendimentos que não são de interesses das comunidades 
locais; 

32. No contexto do que preceitua a NBR nº 14.050, que trata das práticas de 
sustentabilidade, viabilizar apoio à pesquisa e na elaboração de diagnóstico de 
pontos críticos para mapeamento dos problemas do Vale do Ribeira, tendo em 
vista a sua divulgação como contribuição para nortear ações para a melhoria da 
qualidade de vida; 

33. Curso de capacitação para trabalhos de coleta seletiva, reciclagem, etc. e apoio 
e incentivo às comunidades que atuam nas áreas alternativas de produção; 

34. Apoio de equipes estruturadas para realização de demarcação georreferenciada 
de propriedades rurais, sem ônus para eles, de modo a incentivar a exploração 
regular em suas terras e não a práticas ilegais; 

35. Que os dados e informações sobre os municípios sejam disponibilizados para as 
prefeituras para que estas os atualizem sistematicamente; 

36. Com relação à proposta de instalação de centro de apoio às pesquisas de 
interesses regionais, sugere-se considerar as particularidades micro-regionais e 
a integração das instalações dos centros de apoio existentes; 
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